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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 

 

PROVIMENTO Nº 13/2009 

 

Define as atribuições da Unidade de 
Assessoramento Ambiental da Divi-
são de Assessoramento Técnico do 
Ministério Público, estabelece proce-
dimentos para encaminhamento de 
solicitações àquela Unidade e dá 
outras providências. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a crescente demanda de trabalho encami-
nhado à Unidade de Assessoramento Ambiental; 

CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a atuação da 
Unidade de Assessoramento Ambiental no atendimento a todo 
Estado do Rio Grande do Sul; 

CONSIDERANDO as conclusões da Comissão para Definição 
das Atribuições da Divisão de Assessoramento Técnico, insta-
lada pela Portaria nº 4247/2007, publicada no Diário Oficial do 
Estado de 03 de dezembro de 2007, 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º A Unidade de Assessoramento Ambiental da Divisão de 
Assessoramento Técnico do Ministério Público não atuará nos 
seguintes casos: 

I - quando já houver paradigmas definidos para demanda dis-
ponibilizados através dos bancos de dados Institucionais;  

II - em atos meramente ordinatórios ou de mero expediente 
dos Inquéritos Civis e das Peças de Informações; 

III - nas diligências que possam ser feitas pelos Secretários de 
Diligências; 

IV- quando a atribuição para a realização da diligência preten-
dida for de outros órgãos;  

V- para realizar contagem e identificação de moradores em 
áreas de ocupações informais de qualquer espécie; 

VI – para analisar eventual alteração da quantificação do dano 
ambiental;  

VII- para avaliar a capacidade econômica do investigado; 

VIII- para elaborar projetos de recuperação de áreas degradas 
e outros projetos de responsabilidade do investigado; 

IX- para efetuar análise técnica prévia de projetos sujeitos a 
licenciamento, outorga ou autorização dos órgãos competen-
tes; 

X- para analisar contestações técnicas relacionadas a relató-
rios de vistoria que se façam desacompanhadas de responsá-
vel técnico; 

XI – para exercer as funções de perito judicial em ações civis 
públicas;  

XII- em audiências de elaboração (proposição) e de firmatura 
de TACs; 

XIII- para análise de EIA/RIMA antes da manifestação do ór-
gão ambiental responsável pelo licenciamento; 

XIV – em situações onde a atuação demandada destine-se a 
mera identificação de situação de fato; 

XV- em situações onde o dano ambiental seja caracterizado 
como sendo de menor complexidade.   

Art. 2º Para os casos de sua atuação, as solicitações encami-
nhadas à Unidade de Assessoramento Ambiental devem ser 
enviadas com o original ou cópia do inquérito civil ou peças de 
informação para viabilizar a análise preliminar pela Assessori-
a.  

Art. 3º Para os fins previstos neste Provimento entende-se por:  

I- quesito: questão formulada no âmbito da Unidade de Asses-
soramento Ambiental que objetiva resposta do agente verifica-
dor de uma possível degradação ambiental;  

II- ficha de constatação: planilha preparada no âmbito da Uni-
dade de Assessoramento Ambiental que objetiva o preenchi-
mento do maior número possível de informações acerca de 
uma degradação ambiental;  

III- roteiro técnico/informação técnica/orientação técnica: mate-
rial ilustrativo com informações técnicas preparado no âmbito 
da Unidade de Assessoramento Ambiental com o objetivo de 
subsidiar a atuação ministerial. 

Art. 4º O Promotor de Justiça poderá encaminhar aos órgãos 
executores da gestão e/ou fiscalização ambiental material 
técnico elaborado pela Unidade de Assessoramento Ambiental 
a fim de auxiliar a constatação e o levantamento de atividades 
danosas, bem como evitar novas diligências.  

§ 1º A critério do Promotor de Justiça, nos casos de menor 
complexidade, poderá ser determinado que o Secretário de 
Diligências realize a constatação e o levantamento previstos 
no caput desse artigo, com base em material técnico elabora-
do pela Unidade de Assessoramento Ambiental.  

§ 2º Caso não exista material técnico correspondente ao fato 
investigado, o Promotor de Justiça poderá solicitar orientação 
técnica à Unidade de Assessoramento Ambiental.  

§ 3º Para a averiguação do cumprimento das obrigações pre-
vistas nos compromissos de ajustamento de conduta, poderá 
o Promotor de Justiça valer-se das diligências previstas no 
caput e § 1º deste artigo.  

Art. 5º As cópias dos inquéritos civis ou peças de informação, 
antes de serem remetidas à Unidade de Assessoramento 
Ambiental, deverão estar instruídas com relatório de vistoria 
acompanhado de levantamento fotográfico digital, preferenci-
almente para cada quesito previsto no Anexo Único, ou das 
fichas de constatação preenchidas pelo Secretário de Diligên-
cias ou órgãos executores da gestão ambiental.  

§ 1º Com o objetivo de assegurar a qualidade das informações 
a serem enviadas à Unidade de Assessoramento Ambiental, o 
Promotor de Justiça determinará ao Secretário de Diligências 
ou requisitará aos órgãos ambientais referidos no caput deste 
artigo que os levantamentos fotográficos digitais sejam entre-
gues preferencialmente em meio eletrônico, disquete ou origi-
nais e com indicação da escala da situação constatada. 

§ 2º Quando o órgão responsável pela constatação dispuser 
de equipamento GPS e não fizer constar no respectivo auto a 
localização geográfica do lugar da ocorrência, o Promotor de 
Justiça poderá solicitar essa informação, bem como a indica-
ção do “DATUM” para o qual o equipamento está configurado. 

§ 3º Caso o Promotor de Justiça entenda que o boletim de 
ocorrência lavrado pelo Batalhão de Polícia Ambiental – BPA 
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não apresenta informações suficientes para caracterizar a 
existência de degradação ambiental, poderá solicitar àquele 
órgão nova diligência conforme material técnico elaborado 
pela Unidade de Assessoramento Ambiental.  

§ 4º Nos casos em que as informações constantes nos expedi-
entes não forem suficientes para a indicação de medidas repa-
ratórias, compensatórias e/ou indenizatórias, ou na ausência 
de levantamento fotográfico, a Unidade de Assessoramento 
Ambiental poderá solicitar ao órgão de execução do Ministério 
Público que requisite a realização de nova diligência e/ou 
levantamento fotográfico sendo-lhe facultada a indicação de 
quesitos.  

§ 5º Nos casos que existirem materiais técnicos disponíveis 
nos bancos de dados Institucionais, com a respectiva indica-
ção de medidas a serem utilizadas nos termos de ajustamento 
de conduta, a Unidade de Assessoramento Ambiental poderá 
devolver a solicitação para a origem com a finalidade que seja 
verificada, pela Promotoria de Justiça, o enquadramento da 
real situação ao material técnico disponibilizado. 

Art. 6º Nos casos de constatações, representações ou recla-
mações sobre obras, empreendimentos ou atividades potenci-
almente poluidoras sem licenciamento ambiental, o inquérito 
civil ou peças de informação deverá vir acompanhado de ele-
mentos que permitam concluir sobre a real existência de fato 
que caracterize degradação ambiental.  

Parágrafo único. Para o levantamento dos indícios menciona-
dos no caput deste artigo, o órgão de execução poderá utilizar
-se das diretrizes deste Provimento para diligências.  

Art. 7º A realização de diligências de busca de elementos 
informativos às Promotorias de Justiça deve ser determinada 
aos secretários de diligências ou requisitada aos órgãos esta-
duais e municipais que possuam atribuição para realizá-las.  

Parágrafo único. Se houver necessidade de conhecimento 
técnico especializado, a Unidade de Assessoramento Ambien-
tal poderá realizar a diligência ou alcançar elementos técnicos 
para a sua realização. 

Art. 8º Mediante solicitação do Promotor de Justiça, a Unidade 
de Assessoramento Ambiental deverá elaborar cálculo do 
valor da degradação ambiental quando tecnicamente forem 
insuficientes as medidas reparatórias sugeridas no parecer 
técnico, quando houver cumulação com o dano ambiental 
extrapatrimonial ou quando os fatos/fundamentos dos pedidos 
das obrigações de fazer, não-fazer e indenização em pecúnia 
forem distintos.  

Parágrafo único. Não compete à Unidade de Assessoramento 
Ambiental realizar a valoração de dano extrapatrimonial e a 
análise da capacidade econômica do investigado, bem como 
realizar a redução ou aumento do valor da indenização se não 
houver elementos técnicos que embasem a alteração. 

Art. 9º Se não for possível a elaboração de parecer pela Uni-
dade com os dados fornecidos, ainda que atendidas as provi-
dências indicadas no § 3º do artigo 4º, será agendada vistoria, 
atendendo a ordem cronológica das solicitações.  

§ 1º Com o objetivo de agilizar a realização das vistorias, os 
locais de sua ocorrência deverão ser identificados no ofício de 
solicitação.  

§ 2º Sempre que possível, o Promotor de Justiça deverá de-

signar Secretário de Diligências para acompanhar a Unidade 
de Assessoramento Ambiental nas vistorias, visando ao aper-
feiçoamento de sua capacitação ambiental e maior agilidade 
na realização dos deslocamentos.  

Art. 10 Para o atendimento dos danos ambientais de menor 
complexidade, as Promotorias de Justiça deverão buscar a 
celebração de convênios locais ou regionais, bem como lançar 
mão daqueles já firmados pela Instituição.  

Art. 11 As demandas endereçadas à Unidade de Assessora-
mento Ambiental deverão ser concluídas no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, contados do seu recebimento naquela Uni-
dade. 

Parágrafo único. Havendo o extrapolamento do prazo assina-
do, a Coordenação da Unidade informará tal fato ao Promotor 
de Justiça, justificando as razões e dizendo da data para a 
conclusão do trabalho. 

Art. 12 A Unidade de Assessoramento Ambiental, com base 
nos critérios definidos neste ato normativo, no prazo de 60 
(sessenta) dias, classificará o passivo de expedientes que 
estiver sob sua análise, restituindo às Promotorias de Justiça 
aqueles que não estiverem adequados às novas determina-
ções.  

Art. 13 Quando for necessária a requisição de perícias, exa-
mes técnicos e outros atos, deve-se atentar para o Provimento 
nº 27/2004.  

Art. 14 Este Provimento entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, especial-
mente as Ordens de serviços nºs 17/2005 e 14/2006.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de fevereiro de 2009.  

CELSO TIBERE RODRIGUES LOBATO, 

Procurador-Geral de Justiça Interino. 

Registre-se e publique-se. 

MÍLTON FONTANA, 

Chefe de Gabinete. 

 

ANEXO ÚNICO 

 

Queimadas  

 

1. Informar o tamanho da área queimada (em hectares ou 
metros quadrados);  

2. Informar o tipo de ambiente queimado: campo, banhado, 
capoeira, floresta nativa, floresta plantada, galhos e folhas 
provenientes de corte de vegetação e deixados sobre o solo 
em forma de montes ou em camadas, lavoura (especificar a 
cultura);  

3. Se possível, indicar se a queimada atingiu capoeira, qual 
altura da vegetação;  

4. Se possível, indicar se a queimada atingiu floresta nativa, 
qual porte (altura) e diâmetro da vegetação arbórea; 

5. Informar se a queimada atingiu área de preservação perma-
nente. Informar o tipo e a área atingida; 

6. Se possível, indicar o tipo de solo afetado: arenoso, argilo-
so, pedregoso (com afloramento de rochas); 
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7. Se possível, indicar o relevo do terreno: plano, ondulado, 
íngreme;  

8. Se possível, indicar o tipo de ambiente no entorno da área 
queimada (floresta nativa ou plantada, campo nativo, capoeira, 
banhado, lavoura (especificar a cultura);  

9. Se possível, indicar o objetivo da queimada; 

10. Se possível, indicar a área total da propriedade onde ocor-
reu a queimada;  

11. Informar sobre proximidade ao meio antrópico: estradas 
(asfaltadas ou de terra), residências ou galpões, periferia de 
meio urbano; 

12. Se possível, indicar se a queimada ocorreu no interior ou 
nas proximidades de unidade de conservação. Em caso afir-
mativo, indicar a categoria da unidade; 

13. Fotos coloridas. 

  

Desmatamento  

 

1. Informar o tamanho da área desmatada (em hectares ou 
metros quadrados);  

2. Informar sobre a existência prévia de licença/autorização do 
órgão ambiental competente. Se houver, anexar no inquérito; 

3. Informar se atingiu área de preservação permanente. Infor-
mar o tipo e a área atingida;  

4. Se possível, indicar o objetivo do desmatamento; 

5. Se possível, indicar a área total da propriedade onde ocor-
reu o desmatamento;  

6. Se possível, informar se o desmatamento ocorreu no interi-
or ou nas proximidades de unidade de conservação. Em caso 
afirmativo, indicar a categoria da unidade; 

7. Se possível, indicar se foram cortados exemplares de pi-
nheiro-brasileiro (Araucaria angustifolia), figueiras nativas do 
gênero Ficus, corticeiras nativas do gênero Erythrina, xaxim 
(Dicksonia sellowiana), algarrobo (Prosopis nigra) ou inhandu-
vá (Prosopis affinis), espécies protegidas pelo Código Flores-
tal Estadual. Em caso afirmativo identificar as espécies e o 
respectivo número de exemplares; 

8. Informar se o desmatamento atingiu floresta nativa, floresta 
plantada com essências exóticas ou floresta plantada com 
essências nativas; 

9. Informar, no caso de floresta plantada com essências nati-
vas, se o proprietário possui o Certificado de Identificação de 
Floresta Plantada com Espécie Nativa – CIFPEN ou laudo 
técnico, com Anotação de Responsabilidade Técnica, que 
comprove o plantio; 

10. Informar, no caso de corte de pinheiro-brasileiro, se foram 
suprimidos exemplares com diâmetro do tronco (à altura de 
1,30 m do solo) inferior a 40 cm;  

11. Se possível, no caso de pinheiro-brasileiro, indicar se fo-
ram mantidos exemplares de porte (com diâmetro acima de 40 
cm) e seus diâmetros;  

12. Informar se a madeira apreendida foi objeto de comerciali-
zação ou se foi utilizada para consumo próprio na propriedade 
rural do produtor; 

13. Se possível, indicar se houve exploração pelo produtor de 
madeira nos últimos 5 anos. Caso positivo, indicar o volume; 

14. Se possível, indicar qual o estádio de desenvolvimento da 
vegetação (capoeira, floresta secundária - estádios médio ou 
avançado ou floresta primária);  

15. Se possível, indicar o porte (altura) da floresta atingida; 

16. Se possível, indicar o porte (altura) da floresta remanes-
cente no entorno da área atingida; 

17. Se possível, indicar o diâmetro das árvores da floresta 
atingida;  

18. Se possível, indicar o diâmetro das árvores da floresta 
remanescente no entorno da área atingida; 

19. Se possível, indicar se existe identificação das espécies 
atingidas e/ou remanescentes no entorno; 

20. Informar se a ação caracterizou corte raso ou corte seleti-
vo;  

21. Informar, no caso de corte seletivo, qual o número de árvo-
res cortadas (com diâmetro da base superior a 10 cm); 

22. Informar, no caso de corte seletivo, quais os diâmetros das 
árvores cortadas (com diâmetro da base superior a 10 cm); 

23. Se possível, no caso de corte seletivo, indicar se existe 
identificação das espécies cortadas; 

24. Se possível, indicar se o desmatamento produziu toras ou 
somente lenha. Caso tenha produzido toras, indicar a espécie, 
o diâmetro (das duas extremidades) e o comprimento das 
mesmas; 

25. Se possível, indicar se a madeira resultante do desmata-
mento foi retirada do local (total ou parcialmente). Em caso 
afirmativo buscar identificar o destinatário do produto; 

26. Se possível, indicar se está sendo desenvolvida alguma 
atividade econômica na área desmatada. Identificar esta ativi-
dade (agricultura, silvicultura, pastoreio, mineração, criação de 
animais); 

27. Se possível, indicar se o desmatamento resultou em ero-
são do solo.  

 

Transporte de madeira  

 

1. Informar o volume de madeira transportado (em metro cúbi-
co ou metro estéreo);  

2. Informar se o investigado dispõe do documento de origem 
florestal(DOF);  

3. Informar se existe caracterização do material transportado 
como essências nativas ou exóticas; 

4. Se possível, indicar se existe identificação das espécies 
transportadas.  

(além dos quesitos deve ser verificado se houve caracteriza-
ção da degradação ambiental provocada na origem da madei-
ra transportada ou depositada – item desmatamento)  

 

Depósito de madeira  

 

1. Informar o volume de madeira depositado (em metro cúbico 
ou metro estéreo);  

2. Informar se o investigado dispõe de licença ambiental emiti-
da pelo órgão ambiental competente (FEPAM ou município), 
ou de declaração de isenção de licenciamento ambiental; 
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3. Informar se o investigado possui certidão de Cadastro Flo-
restal;  

4. Informar se o investigado possui o documento de origem 
florestal(DOF);  

5. Informar se o investigado possui Ficha de Controle Florestal 
- FIC-RS;  

6. Informar se as espécies depositadas são de essências nati-
vas ou exóticas;  

7. Se possível, indicar se existe identificação das espécies 
depositadas.  

(além dos quesitos deve ser verificado se houve caracteriza-
ção da degradação ambiental provocada na origem da madei-
ra transportada ou depositada – item desmatamento)  

 

Madeireiras  

 

1. Identificar o empreendimento: endereço, tamanho e capaci-
dade produtiva;  

2. Informar equipamentos existentes no empreendimento; 

3. Verificar se o empreendimento possui alvará de localização, 
licença ambiental ou certificado de isenção de licenciamento. 
Informar quais documentos e prazo de validade;  

4. Verificar a existência de documentos de controle de produ-
tos florestais;  

5. Informar a apresentação de ruídos e vibrações (através de 
entrevistas);  

6. Informar a presença de emissões atmosféricas, bem como 
a existência de dispositivos de contenção; 

7. Informar se há disposição de resíduos sólidos e sua locali-
zação (se próximos a áreas de preservação permanente ou 
em floresta nativa); 

8. Verificar se há evidência de queima de resíduos; 

9. Verificar se há lançamento de efluentes líquidos em corpos 
hídricos;  

10. Informar se há armazenamento de produtos perigosos 
(solventes, tintas, etc.) e quais as condições da situação; 

11. Há descarga e armazenamento de madeira em locais 
proibidos (APP e outros citados em lei). 

  

 

Drenagem de banhados  

 

1. Informar sobre a existência prévia de licença/autorização do 
órgão ambiental competente. Se houver, anexar no inquérito; 

2. Informar a situação esquemática da área atingida através 
de croqui ilustrativo;  

3. Informar o tamanho da área drenada (em hectares ou me-
tros quadrados);  

4. Informar as dimensões dos canais/valetas/drenos abertos 
(comprimento, largura e profundidade); 

5. Se possível, indicar o relevo do entorno onde se situa o 
banhado (várzea, encosta de morro, topo de morro); 

6. Se possível, indicar a origem e o destino das águas do ba-
nhado antes de ter sido realizada a drenagem; 

7. Se possível, indicar a bacia hidrográfica onde se insere o 
banhado;  

8. Se possível, indicar a existência de degradação sobre a 
vegetação nativa do entorno;  

9. Se possível, indicar a existência de atividades (agricultura – 
tipo de lavoura, silvicultura, pastoreio, mineração, criação de 
animais) no entorno da área degradada;  

10. Se possível, indicar se está sendo desenvolvida alguma 
atividade econômica no banhado drenado. Identificar esta 
atividade (agricultura – tipo de lavoura, silvicultura, pastoreio, 
mineração, criação de animais); 

11. Fotos coloridas. 

 

Barramento de curso d’água 

 

1. Informar sobre a existência prévia de licença/autorização e 
outorga do órgão ambiental competente. Se houver, anexar; 

2. Informar a largura (originais) do curso d’água; 

3. Informar o nome do curso d’água atingido; 

4. Se possível, indicar a profundidade do curso d’água no 
trecho submetido ao barramento; 

5. Informar a bacia hidrográfica onde se insere o curso d’água; 

6. Informar sobre o material empregado para construção do 
barramento (sacos de areia, troncos/galhos, sacos plásticos, 
lona, blocos de rocha, terra, alvenaria); 

7. Se possível, indicar a origem do material empregado para 
construção do barramento; 

8. Informar as dimensões do barramento (comprimento, largu-
ra e altura); 

9. Informar se houve desvio total ou parcial do curso d’água 
pelo barramento; 

10. Se possível, indicar se houve instalação de bombas para 
sucção de água, o tipo (combustível, elétrica) e se a mesma 
apresenta tela de proteção para evitar morte de peixes; 

11. Se possível, indicar a existência de vertedouro e sua loca-
lização (superior ou inferior); 

12. Informar se houve interrupção total ou parcial do curso 
d’água; 

13. Se possível, indicar se houve afogamento de vegetação a 
montante (acima do barramento) ou a jusante (abaixo do bar-
ramento), o tipo de vegetação atingida e a área; 

14. Se possível, indicar se o barramento impede a migração 
de peixes; 

15. Se possível, indicar se houve erosão ou assoreamento do 
curso d’água; 

16. Se possível, indicar se houve prejuízo à vizinhança a mon-
tante ou a jusante do barramento; 

17. Informar o tipo e tamanho (área) de lavoura ou de empre-
endimento beneficiado pelo barramento; 

18. Se possível, indicar a área total da propriedade onde hou-
ve o barramento. 

 

Dique ou taipa em curso d’água 

 

1. Informar sobre a existência prévia de licença/autorização do 
órgão ambiental competente. Se houver, anexar; 

2. Informar a largura do curso d’água; 
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3. Informar o nome do curso d’água atingido; 

4. Se possível, indicar a profundidade do curso d’água no 
trecho onde foi executado dique ou taipa; 

5. Informar a bacia hidrográfica onde se insere o curso d’água; 

6. Informar sobre o material empregado para construção do 
dique ou taipa (sacos de areia, troncos/galhos, sacos plásti-
cos, lona, blocos de rocha, terra, alvenaria); 

7. Se possível, indicar a origem do material empregado para 
construção do barramento; 

8. Informar as dimensões do dique ou taipa (comprimento, 
largura e altura); 

9. Informar a distância da margem do curso d’água até o dique 
ou taipa; 

10. Se possível, indicar se houve instalação de bombas para 
sucção de água, o tipo (combustível, elétrica) e se a mesma 
apresenta tela de proteção para evitar morte de peixes; 

11. Se possível, indicar se houve destruição de vegetação ao 
longo do dique ou taipa, o tipo de vegetação atingida e a área; 

12. Se possível, indicar se houve erosão ou assoreamento do 
curso d’água; 

13. Se possível, indicar se houve prejuízo à vizinhança a mon-
tante ou a jusante do barramento; 

14. Informar o tipo e tamanho (área) de lavoura ou de empre-
endimento beneficiado pelo barramento; 

15. Se possível, indicar a área total da propriedade onde hou-
ve o barramento. 

 

Canal aberto em curso d’água 

 

1. Informar sobre a existência prévia de licença/autorização e 
outorga do órgão ambiental competente. Se houver, anexar; 

2. Informar a largura (originais) do curso d’água; 

3. Informar o nome do curso d’água atingido; 

4. Se possível, indicar a profundidade do curso d’água no 
trecho onde foi aberto o canal; 

5. Informar a bacia hidrográfica onde se insere o curso d’água; 

6. Se possível, indicar destino e caracterização do material 
retirado do canal; 

7. Informar as dimensões do canal (comprimento, largura e 
profundidade); 

8. Informar se houve desvio total ou parcial do curso d’água 
pelo canal; 

9. Se possível, indicar se houve instalação de bombas para 
sucção de água, o tipo (combustível, elétrica) e se a mesma 
apresenta tela de proteção para evitar morte de peixes; 

10. Informar se houve instalação de comporta no canal; 

11. Se possível, indicar se houve destruição de vegetação 
pela construção do canal, o tipo de vegetação atingida e a 
área; 

12. Se possível, indicar se houve erosão ou assoreamento do 
curso d’água; 

13. Se possível, indicar se houve prejuízo à vizinhança a mon-
tante ou a jusante do ponto de abertura do canal; 

14. Informar o tipo e tamanho (área) de lavoura ou de empre-
endimento beneficiado pelo canal; 

15. Se possível, indicar a área total da(s) propriedade(s) bene-
ficiada(s) pela abertura do canal. 

 

Mineração  

 

1. Informar sobre a existência de alvará de funcionamento, 
registro da outorga de lavra (DNPM) e licenciamento ambien-
tal (FEPAM ou Município) da mineração;  

2. Informar as dimensões (altura, largura, comprimento) das 
pedreiras, cavas ou frentes de lavra;  

3. Informar as coordenadas UTM (medidas com GPS) da área 
de mineração;  

4. Informar se a área da mineração está cercada e sinalizada 
através de placas informativas;  

5. Informar sobre a utilização de explosivos e sobre a presen-
ça de Engenheiro de Minas (responsável técnico por planos 
de fogo);  

6. Informar sobre a existência de lago resultante do avanço da 
mineração;  

7. Se possível, indicar a profundidade do lago (se existir);  

8. Enviar fotografias coloridas das frentes de lavra;  

9. Informar sobre a existência de bacias de decantação de 
sedimentos;  

10. Informar, no caso de pedreiras de basalto, granito (para 
brita) ou calcário, sobre a existência de britadores e moinhos 
(c/ fotos);  

11. Informar se há emissão visível de particulados (poeira) nos 
britadores ou moinhos;  

12. Se possível, indicar a existência de sistemas aspersores 
de água na saída dos britadores ou moinhos;  

13. Informar sobre o local de deposição dos rejeitos da mine-
ração (se constitui área de preservação permanente ou não); 

14. Informar, no caso de mineração de metais (ouro, prata, 
cobre, zinco, chumbo), sobre a presença de estoques de em-
balagens (cheias ou vazias) de cianeto (produto tóxico para 
extração dos metais);  

15. Informar, no caso de mineração de metais (ouro, prata, 
cobre, zinco, chumbo), sobre a existência de piscinas de cia-
netação em atividade ou abandonadas.  

 

 

Mineração por dragagem de sedimentos em sistemas 
fluviais ou lacustres  
 

1. Informar a largura do canal ou extensão do corpo hídrico de 
onde o sedimento é extraído;  

2. Informar a quantidade, tipos, capacidade e condições de 
licenciamento (Capitania dos Portos, FEPAM) das dragas 
utilizadas; 

3. Informar o horário em que foi constatada a extração e a 
conformidade deste horário com eventuais licenças obtidas;  

4. Informar a distância entre a draga em atividade e as mar-
gens do corpo hídrico afetado ou de suas ilhas;  

5. Enviar fotografias coloridas da atividade de dragagem, das 
margens dos corpos hídricos e das ilhas eventualmente afeta-
das pela dragagem de sedimentos;  
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6. Informar sobre o licenciamento dos locais de armazena-
mento dos sedimentos extraídos, e se a área de armazena-
mento se localiza em área de preservação permanente;  

7. Informar se está ocorrendo solapamento (erosão, desbar-
rancamento) das margens do corpo hídrico nas proximidades 
da mineração;  

8. Se possível, indicar locais onde os sedimentos armazena-
dos de forma precária estejam causando assoreamento do 
corpo hídrico; 

9. Informar se houve destruição de vegetação ciliar, e que 
espécies teriam sido afetadas. 

 

Resíduos industriais 

 

a) Efluentes líquidos: 

1. Informar se a empresa possui licença de operação (anexar 
cópia);  

2. Informar o ramo de atividade da empresa e, se possível, a 
sua capacidade de produção (pode ser suprido pela apresen-
tação da licença de operação, caso esta exista);  

3. Informar se a empresa possui estação de tratamento de 
efluentes e, se possível, listar os principais equipamentos;  

4. Se possível, solicitar os laudos analíticos de monitoramento 
do efluente líquido, bem como os registros da vazão de lança-
mento de efluentes praticada, preferentemente referentes aos 
últimos 3 meses de operação;  

5. Se possível, informar qual é o corpo receptor do efluente 
(arroio, rio, lagoa, água subterrânea, etc.) e o seu aspecto no 
ponto em que recebe o efluente (cor, odor, espumas e materi-
ais flutuantes);  

6. Caso tenha sido verificado ou reclamado, informar a respei-
to da ocorrência de vazamentos e deficiência de impermeabili-
zação de piso e lagoas;  

7. Se possível, informar se, próximo ao local de lançamento de 
efluente, existem moradores residentes no entorno e ativida-
des agropecuárias (criações de animais e/ou culturas agríco-
las);  

8. Informar se existem reclamações da população das vizi-
nhanças quanto ao odor, dores de cabeça, reações alérgicas 
ou mal estar generalizado, em decorrência do lançamento do 
efluente nas proximidades.  

b) Emissões atmosféricas: 

1. Informar se a empresa possui licença (anexar cópia); 

2. Se possível, solicitar os laudos analíticos de monitoramento 
das emissões atmosféricas, preferentemente referentes aos 
últimos 2 anos de operação;  

3. Informar se há emissão visível de fumaça escura e, se pos-
sível, fotografar;  

4. Informar se a atividade gera odores fora dos limites de sua 
propriedade;  

5. Informar se há lançamento de “poeira” e/ou acúmulo de 
material particulado fora dos limites da propriedade onde se 
situa a atividade; 

6. Informar se existem reclamações da população das vizi-
nhanças quanto ao odor, excesso de “poeira”, dores de cabe-
ça, reações alérgicas ou mal estar generalizado, em decorrên-
cia das emissões atmosféricas. 

c) Resíduos sólidos: 

1. Informar se a empresa possui aterro para disposição de 
seus resíduos sólidos industriais. Em caso positivo, verificar se 
existe licença de operação para a atividade (anexar cópia); 

2. Caso a empresa realize a disposição de seus resíduos em 
sua propriedade industrial, informar se esta disposição se dá a 
céu aberto e, se possível, se existem deficiências de imperme-
abilização de pisos, células e lagoas; 

3. Caso a empresa realize a disposição de seus resíduos em 
outro local, informar os locais de destino e, se possível, solici-
tar as notas fiscais de transporte e/ou compra e venda de 
resíduos; 

4. Existindo disposição de resíduos na propriedade industrial, 
solicitar, se possível, a apresentação dos laudos analíticos de 
monitoramento de águas superficiais e subterrâneas do local; 

5. Se possível, Informar quanto à presença de corpo d’água e/
ou poço de abastecimento de água nas proximidades, mora-
dores residentes no entorno e atividades agropecuárias 
(criações de animais e/ou culturas agrícolas);  

6. Se possível, Informar se existem reclamações da população 
das vizinhanças quanto ao odor, dores de cabeça, reações 
alérgicas ou mal estar generalizado, em decorrência da dispo-
sição de resíduos nas proximidades. 

  

Engenhos 

 

1. Informar se a atividade está sendo desenvolvida em zona 
urbana ou rural, e qual a distância da vizinhança; 

2. Informar se a emissão de poeiras (materiais particulados) 
ocorre durante todo o ano ou apenas em época(s) específica
(s) (informar) e se ocorre durante todo o dia ou apenas em 
determinado(s) momento(s) (informar); 

3. Informar a existência de reclamações de prejuízos por mo-
radores vizinhos, realizar croqui de situação do empreendi-
mento e dos vizinhos reclamantes, e indagar desses vizinhos 
se sabem de pontos de emissão; 

4. Informar se existe licenciamento ambiental para a atividade 
(número do documento, validade e anexar a licença); 

5. Informar quais atividades são realizadas no empreendimen-
to (recebimento, pré-limpeza, secagem, beneficiamento, par-
boilização, armazenagem, expedição de grãos), se ocorre 
emissão de particulados, se existem sistemas de contenção 
de emissões (registrar com fotografias os pontos, se possível 
todos, onde ocorrem emissões); 

6. Informar se ocorre combustão em alguma atividade 
(secagem de grãos, caldeira de vapor para parboilização). Em 
caso positivo, qual o material utilizado (lenha, cascas de arroz, 
outro), onde e como fica armazenado o material a ser queima-
do e suas cinzas e qual o destino das cinzas; 

7. Informar se é utilizada água em alguma atividade ou equi-
pamento de controle (lavador de poeiras, carregamento de 
cinzas da fornalha, ou efluente de parboilização, por exemplo). 
Em caso positivo, informar se passam por sistema de trata-
mento após seu uso e o seu destino. Informar se todos os 
efluentes líquidos (caso haja geração) estão sendo destinados 
a ETE - Estação de Tratamento de Efluentes - devidamente 
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projetada, impermeabilizada, e aprovada pelo órgão ambiental 
e se todo o efluente gerado na atividade está sendo coletado e 
conduzido para a ETE por um sistema impermeabilizado. Se 
possível anexar cópia de laudo(s) de análise(s) do efluente 
tratado lançado para o ambiente (se houver); 

8. Informar se a atividade gera resíduos sólidos (cascas, res-
tos, cinzas). Em caso positivo, onde e como ficam armazena-
dos e qual o seu destino; 

9. Se possível, relatar se há odor perceptível fora da proprie-
dade ou quantidade excessiva de microvetores (moscas, mos-
quitos, fungos etc.) e macrovetores (ratos, cachorros, gatos, 
bovinos etc.) junto à atividade; 

10. No caso de haver reclamações quanto à geração de ruí-
dos, ver quesitos referentes à poluição sonora. 

 

Derramamento de produtos químicos 

 

1. Informar, o mais detalhadamente possível, as característi-
cas do produto derramado, através, por exemplo, das informa-
ções contidas em rótulos de embalagens, informações presta-
das por técnicos responsáveis, fichas de segurança (FISP), 
etc. É recomendável que estas informações compreendam o 
n° ONU, nome técnico e/ou comercial, fabricante, classe e 
subclasse de transporte (Resolução ANTT n°420/04);  

2. Informar se existe licença de operação para o transporte da 
carga;  

3. Se possível, descrever as características do produto derra-
mado (cor, odor, aspecto oleoso, produção de fumaça, etc.); 

4. Se possível, estimar a quantidade derramada de cada pro-
duto e a área atingida;  

5. Se possível, informar se o derramamento atingiu solo e/ou 
corpos d’água;  

6. Se possível, informar se houve mortandade de peixes e 
animais, algum efeito prejudicial visível à fauna e/ou flora, 
mudança de coloração da água, etc;  

7. Se possível, coletar amostras de água ou solicitar à PA-
TRAM que colete estas amostras para análise posterior; 

8. Informar os principais ingredientes que contribuem para a 
periculosidade do produto transportado; 

9. Informar os dados da transportadora e do responsável téc-
nico pelo transporte de produtos perigosos; 

10. Informar sobre a classificação da zona onde ocorreu o 
derramamento (residencial, industrial, mista ou rural); 

11. Informar sobre a proximidade a corpos hídricos (rios, la-
gos, arroios); 

12. Se possível informar se foram identificados efeitos adver-
sos à saúde humana em conseqüência ao derramamento. 

 

Rampas de lavagem e troca de óleo 

 

1. Realizar a identificação do empreendimento, informando a 
situação com relação ao licenciamento ambiental (anexar os 
documentos pertinentes); 

2. Informar a localização do empreendimento (se possível, 
com coordenadas geográficas) e a proximidade com residên-
cias e recursos hídricos; 

3. Descrever as atividades desenvolvidas pelo empreendimen-
to; 

4. Informar as fontes de água utilizadas e, caso pertinente, se 
há outorga de direito de uso da água, anexando o referido 
documento; 

5. Informar as irregularidades constatadas, detalhando-as, 
sempre que possível. Anexar levantamento fotográfico das 
constatações; 

6. Informar qual o destino (agente ou local) dado para os resí-
duos gerados no empreendimento (óleo usado/contaminado, 
inclusive o retido na caixa separadora; areia/lodo retido na 
caixa separadora; embalagens de óleo pós-consumo; entre 
outros) e a freqüência média aproximada de envio/destinação 
(por exemplo: a cada 30 dias). Anexar os comprovantes de 
coleta/destinação dos resíduos, quando pertinente; 

7. Complementar com comentários adicionais relevantes ou 
descrição de situações não contempladas anteriormente. 

 

Suinocultura  

 

1. Informar se o sistema de criação é tradicional ou com o 
manejo de dejetos sobre “camas” (Ex.: palha, maravalha); 

2. Informar o número de animais da criação, o número de 
matrizes e o tipo de criação (terminação, produção de leitões, 
etc.);  

3. Informar se as instalações da criação e o sistema de trata-
mento implantado estão em áreas de preservação permanente 
– APP;  

4. Informar se as instalações encontram-se em meio rural ou 
meio urbano; informar qual a distância aproximadamente das 
residências, estradas e cursos d’água;  

5. Informar como se encontram as instalações internas das 
pocilgas;  

6. Informar se o local possui licenciamento ambiental (anexar 
cópia);  

7. Se possível, informar a capacidade de armazenamento das 
esterqueiras;  

8. Informar se todos os efluentes líquidos estão sendo destina-
dos à esterqueira e se esta encontra-se impermeabilizada ou 
com sinais visíveis de vazamentos;  

9. Informar se existe algum tipo de vazamento visível de deje-
tos na criação;  

10. Se possível, informar se os resíduos sólidos (esterco, lodo, 
borra e outros dejetos sólidos orgânicos) estão sendo recolhi-
dos e aplicados em solo agrícola (anexar projeto de aplica-
ção);  

11. Se possível, informar se há presença de resíduos sólidos 
inorgânicos (plásticos, latas, vidros) junto a criação de suínos; 

12. Se possível, informar se há presença de animais (moscas, 
mosquitos, cachorros, gatos) junto a atividade, aos dejetos e 
ao sistema de tratamento de efluentes;  

13. Caso a criação seja com o manejo de dejetos sobre 
“camas”, informar o destino final da “cama” e se existe algum 
vazamento de dejetos na pocilga.  
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Esgotamento sanitário 

 

a) Situações individuais: 

1. Identificar a edificação da qual o esgoto doméstico não 
tratado é proveniente [nome do proprietário ou responsável, 
endereço, uso da edificação (residencial, comercial, industrial, 
etc.)]; 

2. Informar o número de pessoas que ocupam a edificação; 

3. Informar o local de despejo dos esgotos (solo, rede de á-
guas pluviais, curso d’água, banhado, etc.); 

4. Informar o aspecto dos esgotos no local do despejo (cor, 
odor, espuma, etc.); 

5. Informar quais as instalações sanitárias que dão origem ao 
esgoto doméstico despejado sem tratamento (lavatório, ba-
nho, tanque e máquina de lavar, pia da cozinha, bacia sanitá-
ria, todas, etc.); 

6. Informar a data do início do despejo; 

7. Informar se a edificação está em via pública atendida por 
rede coletora de esgotos sanitários; 

8. Informar se a edificação possui unidades de tratamento 
local de esgotos domésticos [Tanque séptico (“fossa séptica”), 
Filtro anaeróbio, Sumidouro, Outro]; Descrever e, se possível, 
informar as dimensões (comprimento, largura, profundidade);  

9. Informar se as aberturas de inspeção das unidades de trata-
mento de esgoto são visíveis e em local de fácil acesso; 

10. Informar data da última limpeza (remoção do lodo) das 
unidades de tratamento. 

b) Situações de Despejo Coletivo: 

1. Apresentar levantamento elaborado pela municipalidade 
com identificação das edificações que compõem aproximada-
mente a bacia de contribuição ao(s) ponto(s) investigado(s); 

2. Para cada edificação apresentar as informações indicadas 
no item a. 

c) Locais com Estação de tratamento de esgotos sanitá-
rios: 

1. Identificar a estação de tratamento de esgotos – ETE 
(responsável, endereço, nº da licença ambiental de operação); 

2. Informar quais as unidades de tratamento que compõe a 
ETE; 

3. Informar o número de pessoas atendidas; 

4. Informar o local de despejo dos esgotos domésticos (solo, 
rede pluvial, corpo hídrico); 

5. Informar o aspecto do esgoto no local do despejo (cor, odor, 
espuma, etc.); 

6. Informar o aspecto do esgoto (cor, odor, espuma, etc.); 

7. Se possível, apresentar resultados de análises de amostra 
do esgoto despejado. 

 

Resíduos sólidos urbanos 

 

a) Deposições irregulares (pontos avulsos de descarte de 
resíduos): 

1. Identificar e descrever as características do local de deposi-
ção irregular de resíduo sólido (nome do proprietário ou res-
ponsável, endereço, área de preservação permanente, etc.); 

2. Informar o tipo de resíduo depositado no local (domiciliar, 
comercial, industrial, de serviços, embalagens de agrotóxicos, 
resíduos de serviços de saúde, resíduos da construção civil, 
pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, pneus, móveis, 
poda de árvores, etc.); 

3. Informar, o volume ou a quantidade de resíduos deposita-
dos; 

4. Informar, se possível, a origem dos resíduos; 

5. Informar, se possível, o período de tempo que os resíduos 
estão no local. 

b) Locais de concentração de resíduos sólidos urbanos 
(lixões, aterros, etc.): 

1. Identificar o local (nome do proprietário ou responsável, 
endereço, distância até a sede do município, etc.); 

2. Informar o tipo de resíduo depositado no local (domiciliar, 
comercial, industrial, de serviços, embalagens de agrotóxicos, 
resíduos de serviços de saúde, resíduos da construção civil, 
pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, pneus, móveis, 
poda de árvores, etc.); 

3. Informar se existe galpão de triagem de resíduos no local; 

4. Informar as dimensões do depósito (comprimento, largura, 
altura); 

5. Informar quais são os usuários do depósito; 

6. Informar qual o tempo de utilização da área; 

7. Informar a quantidade de resíduos depositados por dia e/ou 
mês; qual a frequência de recebimento de resíduos; 

8. Informar quanto à presença de catadores de lixo, de ani-
mais (moscas, ratos, baratas, cachorros, etc.), e de sinais de 
queima de resíduos; 

9. Informar quanto à presença de corpo d’água e/ou poço de 
abastecimento de água; 

10. Informar quanto à presença de moradores e atividades no 
entorno; 

11. Existe o escoamento de líquidos percolados (chorume) no 
local; atinge corpos hídricos superficiais (arroio, lago, banha-
do, nascente, etc.); 

12. Informar se o local possui licença ambiental de operação 
(nº);  

13. Informar quais os itens existentes no local: placas de iden-
tificação, cerca, cobertura diária dos resíduos, impermeabiliza-
ção da base, drenagem e tratamento (queima) dos gases, 
drenagem das águas pluviais, sistema de coleta de líquidos 
percolados (chorume), estação de tratamento de líquidos per-
colados (chorume), poços de monitoramento de águas subter-
râneas; 

14. Informar a distância de recursos hídricos próximos (até 1 
km), tais como: lagos, poços, cursos d’água, nascentes, mar e 
banhados. 

 

Mortandade de peixes  

 

1. Informar se foi somente uma espécie (nome comum) morta 
ou várias;  

2. Se possível, indicar a quantidade aproximada de peixes 
mortos;  
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3. Informar o nome do(s) recurso(s) hídricos(s) afetado(s);  

4. Informar a bacia hidrográfica onde ocorreu a mortandade;  

5. Se possível, indicar se já houve o mesmo tipo de ocorrência 
anteriormente no mesmo local;  

6. Informar os laudos de necropsia indicando a causa da mor-
te, elaborado (por médico veterinário especializado) a partir de 
peixes moribundos (não apodrecidos) coletados e congelados;  

7. Se possível, indicar laudo de análise laboratorial de material 
recolhido dos peixes (vísceras) para detecção de substância 
ou princípio ativo que possa ter causado a mortandade;  

8. Se possível, apresentar resultado da análise laboratorial da 
água do recurso hídrico onde ocorreu a mortandade sobre a 
presença de algas tóxicas;  

9. Se possível, indicar a localização de fontes de matéria orgâ-
nica que possam ter contaminado o recurso hídrico (esgoto, 
esterco, adubo em excesso, lixo e/ou chorume, etc.);  

10. Se possível, indicar possíveis fontes de poluição química 
para o recurso hídrico (agrotóxicos, indústrias, derramamento 
de produtos perigosos em acidentes, etc.);  

11. Se possível, havendo suspeita de contaminação por agro-
tóxicos, indicar os nomes comerciais dos produtos mais utiliza-
dos na área de influência da mortandade, especialmente na 
época da ocorrência da mortandade, e os tipos de cultivos 
existentes na área; 

12. Informar se houve barramento de recursos hídricos que 
tenha causado alteração drástica na vazão da água.  

 

Poços de captação de água subterrânea (rasos ou artesia-
nos)  

 

1. Informar se o poço se localiza em zona rural ou urbana;  

2. Informar se a região em que se localiza o poço possui abas-
tecimento de água da CORSAN;  

3. Informar sobre a existência de outorga de uso da água pelo 
DRH/SEMA;  

4. Informar se a água captada é de uso individual (uma resi-
dência) ou coletivo (condomínios, hotéis, hospitais, etc.);  

5. Informar a localização topográfica do poço de captação de 
água – se está localizado em área alta ou baixa em relação ao 
seu entorno;  

6. Informar sobre a existência de atividades potencialmente 
poluidoras (agricultura, pecuária, depósitos de resíduos sóli-
dos, lançamento de efluentes ou esgoto doméstico, postos de 
combustíveis, etc.);  

7. Informar se existe um perímetro de proteção sanitária, ou 
seja, se há cercamento da área do poço (informando o diâme-
tro desta área, se houver);  

8. Informar se existe concretagem na área da boca do poço;  

9. Anexar fotografias coloridas do poço e do seu entorno;  

10. Se possível, anexar laudo analítico de qualidade da água, 
usualmente contemplando coliformes totais e fecais, contagem 
de bactérias, pH, turbidez e cloro residual.  

 

Loteamentos 

 

1. Informar se o loteamento possui projeto aprovado na Prefei-
tura Municipal. Caso positivo, providenciar cópia. Informar a 
data do licenciamento; 

2. Informar se há matrícula do loteamento no Cartório do Re-
gistro de Imóveis; Providenciar cópia; 

3. Fazer relatório fotográfico, com visão geral do loteamento, e 
detalhes das características do mesmo: infra-estrutura, cursos 
d’água, deposição de lixo, esgotos a céu aberto, etc.; 

4. Caso o loteamento não seja licenciado, informar se a área é 
pública ou privada. Coletar indícios se o loteamento foi comer-
cializado ou se é uma ocupação;  

5. Anexar uma cópia de escritura de um lote (compra e ven-
da);  

6. Informar se o loteamento encontra-se na área urbana (ou 
proximidades), ou está em área rural. Esta verificação pode 
ser feita junto à Prefeitura Municipal;  

7. Informar, se possível, se existe áreas ocupadas que sejam 
alagadiças ou sujeitas a inundações;  

8. Informar se existem cursos d’água (córregos, arroios, lagos, 
açudes, etc.) na área do loteamento. Caso positivo, informar 
se existem construções próximas (menos de 30 metros de 
distância); 

9. Informar se o imóvel está localizado em local de topografia 
muito íngreme (muito inclinada);  

10. Informar quais dos seguintes equipamentos existem no 
local:  

- pavimentação das vias (asfalto, paralelepípedo, bloco de 
concreto, pedra irregular, saibro, cascalho, etc.;  

-  guias do meio-fio; 

- rede de abastecimento de água potável; 

- rede de esgoto sanitário (cloacal); 

- rede de esgoto pluvial (chuva), bocas de lobo; 

- rede de energia elétrica domiciliar; 

- iluminação pública; 

- coleta de lixo domiciliar; 

- transporte coletivo público. 

11. Informar se existem equipamentos públicos (posto de saú-
de, escola, etc.); Informar se há lançamento de esgoto sanitá-
rio, proveniente das residências, à céu aberto (em sarjetas); 

12. Verificar se há licenciamento ambiental (FEPAM, Municí-
pio, etc.), anexar se positivo. 

 

Obras públicas 

 

1. Projetos (levantamento topográfico, sondagens, fundações, 
arquitetura, estrutural, elétrico, hidrossanitário, etc.); 

2. Especificações técnicas e memoriais descritivos; 

3. Orçamento (quantificação dos materiais e serviços com 
respectivos preços); 

4. Cronograma de execução da obra e desembolso de paga-
mentos;  

5. Contrato; 

6. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA); 

7. Medições da obra (para pagamentos); 

8. Termo de recebimento (provisório e definitivo); 
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9. Levantamento fotográfico (visão geral, de conjunto da obra, 
inserção da obra no contexto urbano, detalhes da obra). 

 

Obras particulares 

 

1. Projetos (levantamento topográfico, sondagens, fundações, 
arquitetura, estrutural, elétrico, hidrossanitário, etc.);  

2. Especificações técnicas e memoriais descritivos;  

3. Aprovação da Prefeitura;  

4. Cópia da Matricula do Cartório do Registro de Imóveis;  

5. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA);  

6. Levantamento fotográfico (visão geral, de conjunto da obra, 
inserção da obra no contexto urbano, detalhes da obra). 

 

Poluição sonora 

 

1. Informar qual a atividade que produz a poluição sonora 
(industrial, comercial, casas noturnas, cultos religiosos, enge-
nhos, etc.);  

2. Informar características do bairro onde se localiza o recla-
mante e a fonte poluidora (estritamente residencial, mista, 
industrial, etc.);  

3. Informar horários em que ocorrem os incômodos (diurno 7 
às 22h; noturno 22 às 7h; finais de semana; etc.), e se é roti-
neiro ou somente eventual;  

4. Informar as condições gerais de isolamento acústico da 
fonte de poluição sonora: se há forro, portas duplas 
(antecâmaras), exaustores, janelas abertas, terraços abertos, 
etc.;  

5. Informar quais os equipamentos que causam os ruídos: 
máquinas, compressores, amplificadores e caixas de som, 
serras, etc., sua localização, a disposição das fontes no pré-
dio, o entorno do prédio e sua relação com o logradouro públi-
co e com o imóvel objeto da reclamação;  

6. Informar localização da fonte poluidora em relação à vizi-
nhança, através de fotos ou croqui;  

7. Informar se o Município possui alguma legislação sobre 
poluição sonora;  

8. Caso o investigado apresentar laudo técnico, exigir a res-
pectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica do CRE-
A-RS).  

 

Agrotóxicos 

 

a) Deriva Terrestre:  

1. Informar o responsável pela aplicação, produto utilizado e a 
cultura em que foi usado o produto, se possível anexar cópia 
do receituário agronômico e nota fiscal do agrotóxico utilizado; 

2. Informar a disposição da área pulverizada e das áreas atin-
gidas pela deriva (fazer croqui); 

3. Informar a vegetação atingida pela deriva, com o registro de 
imagens da vegetação geral e de vegetação atingida 
(fotografar o mais próximo possível para caracterizar de forma 
clara os efeitos da aplicação e antes que ocorra a morte das 
plantas), indicando a situação da localidade fora da região 

atingida (se estava ocorrendo estiagem, por exemplo); 

4. Se possível relatar as condições climáticas no momento da 
aplicação (horário, ventos, ocorrência de situação de estia-
gem, etc.).  

b) Deriva por Aviação Agrícola:  

1. Informar nome da empresa de aviação, se a mesma possui 
registro junto ao Ministério da Agricultura, se possível o prefixo 
do avião que realizou a pulverização. Anexar cópia do receitu-
ário agronômico e nota fiscal do agrotóxico utilizado, além dos 
documentos de registro da atividade da empresa: planejamen-
to operacional e relatório de aplicação do dia em que foi reali-
zada a aplicação;  

2. Informar a disposição da área pulverizada e das áreas atin-
gidas pela deriva (fazer croqui);  

3. Informar a vegetação atingida pela deriva, com o registro de 
imagens da vegetação geral e de vegetação atingida 
(fotografar o mais próximo possível para caracterizar de forma 
clara os efeitos da aplicação e antes que ocorra a morte das 
plantas), indicando a situação da localidade fora da região 
atingida (se estava ocorrendo estiagem, por exemplo).  

c) Aviação agrícola – sede: 

1. Informar nome da empresa de aviação, se a mesma possui 
registro junto ao Ministério da Agricultura;  

2. Informar se o pátio de descontaminação está impermeabili-
zado, se há sistema coletor da água de lavagem e sistema 
para condução para reservatório de decantação impermeabili-
zados; 

3. Informar se há tanques de neutralização e lagoa de decan-
tação e se esse sistema está impermeabilizado (conforme a 
Portaria 09, de 23 de março de 1983 da Secretaria Nacional 
de Defesa Agropecuária, revogada pela Instrução Normativa 
nº 2, de 3 de janeiro de 2008); 

4. Informar se o empreendimento está adequado com Instru-
ção Normativa nº 2, de 3 de janeiro de 2008 do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) (prazo de um 
ano (até 08 de janeiro de 2009) para as empresas aeroagríco-
las já registradas no MAPA para adequação ao novo sistema 
do pátio de descontaminação), em relação: ao sistema de 
oxidação de agrotóxicos; ao reservatório de retenção, solariza-
ção e de evaporação de água de lavagem impermeabilizado, e 
se esse reservatório possui dimensões compatíveis com a 
quantidade de aeronaves; à proteção para evitar entrada de 
água por escorrimento superficial ao redor do reservatório de 
retenção; à sinalização no entorno do reservatório de reten-
ção; 

5. Informar se há tanque de combustível, sua capacidade, e se 
é subterrâneo ou aéreo; 

6. Informar se o tanque de combustível aéreo, se existir, pos-
sui bacia de contenção, e se essa bacia possui dimensões 
compatíveis com o volume do tanque e se não apresenta saí-
da direta para o ambiente. 

d) Deposição irregular de embalagens e/ou produtos: 

1. Informar o responsável pelas embalagens e/ou produtos, o 
nome do(s) produto e, se possível, do(s) fabricante(s); 

2. Informar a quantidade disposta e as características do local 
da disposição (proximidade de recurso hídrico, de poço, edifi-
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cação de madeira, de alvenaria, presença de piso impermeá-
vel, por exemplo);  

3. No caso de embalagens vazias, identificar se estão tríplice 
lavadas; 

4. Se possível, tirar foto do rótulo e anexar cópia de nota fiscal 
e/ou receituário agronômico (se for o caso e/ou se existirem).  

e) Comércio de agrotóxicos: 

1. Informar se o comércio possui Registro junto a Secretaria 
Estadual da Agricultura; 

2. Informar se o depósito está em área urbana, industrial ou 
rural; 

3. Informar se o depósito possui Licença de Operação da FE-
PAM, além do cumprimento das condições e restrições da 
mesma.  

f) Suspeita de agrotóxicos ilegais:  

1. Informar nome do produto e do fabricante e o contexto da 
apreensão (comércio, deposito em propriedade, veiculo de 
transporte, momento de aplicação na lavoura e em que cultu-
ra);  

2. Se possível, tirar foto do rótulo e anexar cópia de nota fiscal 
e/ou receituário agronômico (se for o caso e/ou se existirem). 

 

 

 

EDITAL – PGJ Nº 15/2009 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 
inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 
por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 
Criminal constante do PR.00958.00024/2009-1. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de fevereiro de 2009.  

CELSO TIBERE RODRIGUES LOBATO, 

Procurador-Geral de Justiça Interino. 

Registre-se e publique-se. 

MÍLTON FONTANA, 

Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL – PGJ Nº 16/2009 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 
inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 
por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 
Criminal constante do PR.00001.03047/2008-8. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de fevereiro de 2009.  

CELSO TIBERE RODRIGUES LOBATO, 

Procurador-Geral de Justiça Interino. 

Registre-se e publique-se. 

MÍLTON FONTANA, 

Chefe de Gabinete. 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

PORTARIA Nº 0552/2009 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-
TOS ADMINISTRATIVOS no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE publicar esta portaria, para determinar, com fulcro 
no Artigo 203 da Lei Complementar Estadual nº 10.098/94, o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de Sindi-
cância, SPU 00001.03329/2008-0. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de fevereiro de 2009. 

ANÍZIO PIRES GAVIÃO FILHO, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-
vos. 

Registre-se e Publique-se. 

JORGE ANTÔNIO GONÇALVES MACHADO, 

Diretor-Geral. 

 
 

 

BOLETIM Nº 087/2009 

 

O SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

RETIFICAR 

- o Boletim nº 085/2009, publicado no DEMP de 25/02/2009, 
na parte que se refere à habilitação para tomar posse do servi-
dor BRUNO MASSING DE OLIVEIRA, para constar que a 
classe correta do cargo é “R”, e não como constou.  

AUTORIZAR 

- o servidor ANDRÉ HEIDRICH MOUI, Secretário de Diligên-
cias, matrícula nº 1496 1458, a afastar-se de suas funções, no 
período de 16 de fevereiro a 03 de julho de 2009, a fim de 
freqüentar Curso de Formação Profissional do Concurso Públi-
co do Departamento de Polícia Federal, em virtude de convo-
cação, nos termos do Edital nº 03/2009, de 05 de fevereiro de 
2009, nos termos da Lei Estadual nº 12.262/05, e no artigo 64, 
inciso XII, da Lei nº 10.098/94, sem ônus para o Ministério 
Público, mantida a contribuição para o Instituto de Previdência 
do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do Artigo 8º da 
Lei nº 7.672/82, combinado com o disposto na Lei nº 
12.065/04 (PR. 00033.00245/2009-1 - Port. 0467/09). 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 12 de fevereiro de 2009, a servidora 
ANA ELSA MARCHI, matrícula nº 1496 8770, do cargo de 
Assistente de Promotoria de Justiça, deste Órgão, em virtude 
de posse em cargo público estadual (Port. 0475/09). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de fevereiro de 2009. 

JORGE ANTONIO GONÇALVES MACHADO, 

Diretor-Geral. 
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BOLETIM Nº 088/2009 

 

O SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

CONSIDERAR 

- habilitada para tomar posse, a contar de 30/01/2009, no 

cargo de Técnico Superior em Informática, Classe “R”, HELOI-

SA REGINA ROHENKOHL DO CANTO, tendo entrado em 

exercício em 25/02/2009; 

- habilitado para tomar posse, a contar de 06/02/2009, no 

cargo de Técnico Superior em Informática, Classe “R”, 

FLÁVIO FRANCO KNOB, tendo entrado em exercício em 

25/02/2009. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 

de fevereiro de 2009. 

JORGE ANTONIO GONÇALVES MACHADO, 

Diretor-Geral. 
 

 
 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

PROCESSO Nº 8472-09.00/08-6 

 

CONTRATADA: COMPEX TECNOLOGIA LTDA.; OBJETO: 

aquisição de 02 leitores manuais de códigos de barras tipo 

pistola com pedestal; VALOR TOTAL: R$ 14.750,00. DOTA-

ÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 09.01, Recurso 0011, Proje-

to-Atividade 2746, Natureza da Despesa/Rubrica 

4.4.90.52/5228; FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666/93, Lei 

Federal nº 10.520/02, Dec. nº 3.931/01 e Provimentos PGJ nºs 

40/04, 47/06 e 54/02.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 

de fevereiro de 2009.  

JORGE ANTÔNIO GONÇALVES MACHADO, 

Diretor-Geral. 
 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE  

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

PROCESSO Nº 88-09.00/09-1 

 

CONTRATADA: OSIAS DA VEIGA ME.; OBJETO: prestação 

de serviços de vigilância e ronda 24h na sede do Ministério 

Público em Planalto/RS; VALOR: R$ 130,00 mensal. DOTA-

ÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 09.01, Recurso 0011, Proje-

to-Atividade 2746, Natureza da Despesa/Rubrica 

3.3.90.39/3989; FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, II da Lei 

Federal nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 

de fevereiro de 2009.  

JORGE ANTÔNIO GONÇALVES MACHADO, 

Diretor-Geral. 

SÚMULA DE RESCISÃO DE CONTRATO E  

PENALIZAÇÃO DE EMPRESA 

PROCESSO Nº 10398-09.00/07.8  

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, órgão administra-
tivo do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
torna pública a rescisão unilateral do contrato celebrado com 
Martene Construções Ltda. visando a construção do prédio 
das Promotorias Reunidas do Bairro Navegantes, com fulcro 
no artigo 79, I, da Lei Federal nº 8.666/93 e cláusula contratu-
al, bem como a aplicação das penas de suspensão de partici-
pação em licitações e contratos com a Administração pelo 
prazo de 2 anos e multa contratual.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de fevereiro de 2009.  

JORGE ANTÔNIO GONÇALVES MACHADO,  
Diretor-Geral.       

 
 

 

SÚMULA DE RESCISÃO DE CONTRATO E  

PENALIZAÇÃO DE EMPRESA 

PROCESSO Nº 13988-09.00/07.7  

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, órgão administra-
tivo do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
torna pública a rescisão unilateral do contrato celebrado com 
Martene Construções Ltda. visando a construção do prédio do 
Ministério Público de Carlos Barbosa, com fulcro no artigo 79, 
I, da Lei Federal nº 8.666/93 e cláusula contratual, bem como 
a aplicação das penas de suspensão de participação em licita-
ções e contratos com a Administração pelo prazo de 2 anos e 
multa contratual.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de fevereiro de 2009.  

JORGE ANTÔNIO GONÇALVES MACHADO,  
Diretor-Geral.       

 
 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

Pregão nº 04/2009 (Processo nº 001806-09.00/09-4). Tipo: 
Menor Preço. Objeto: contratação de empresa prestadora de 
serviços de suporte e manutenção por 36 meses, para 02 
(dois) switches SAN IBM modelo DS-C9140-K9-SUP (O&M 
Cisco Systems) existentes na Storage Área Network do Minis-
tério Público, em Porto Alegre (RS), conforme especificações 
constantes do Anexo II do Edital. Data e horário de abertura: 
12/03/2009, às 14h. Local: Rua General Andrade Neves, 106, 
17º andar, Centro, Porto Alegre (RS). Edital disponível na 
página: http://www.mp.rs.gov.br/licitacao/pregao. Informações 
gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. Base legal: Lei n° 
10.520/02, Provimento PGJ/RS nº 54/02 e Lei nº 8.666/93. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 
de fevereiro de 2009.  

LUIZ PEDRO LEITE, 
Pregoeiro. 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 

CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

EDITAL Nº 049/2009 

TÉCNICO DE ÁUDIO – Edital de Abertura nº 15/2008 

RESULTADO DA PROVA DE TÍTULOS APÓS RECURSO 

 

TORNO PÚBLICO que, após a análise do único  recurso dirigido ao resultado da Prova de Títulos, de acordo com o Edital nº 37/2009, 

disponibilizado  no Diário Eletrônico do Ministério Público em 16/02/2009, interposto pelo candidato João Giglio Neves da Silva, nº de inscri-

ção 004648g, a Comissão do Concurso decidiu provê-lo parcialmente,  atribuindo ao recorrente 01 (um) ponto,  nos termos da manifesta-

ção disponível para consulta na Internet, no site www.concursosfcc.com.br. 

TORNO PÚBLICA, também, a lista do  resultado final da Prova de Títulos  do concurso para o cargo de Técnico de  Áudio. 

N.A. = Não Apresentou 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27de fevereiro de 2009. 

HERIBERTO ROOS MACIEL, 

Presidente do Concurso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nº INSCRIÇÃO NOME PONTOS TÍTULOS 

004329b ALEXANDRO ROGERIO PEREIRA CABRAL 4.00 

004333d ALVARO FERNANDO CASSOL MALHEIROS 3.50 

004369c ANTONIO MARCOS ALVES 2.00 

004376k AURELIO MOREIRA GAUDIO 1.50 

004287a CLOVIS RENATO KAWSKI N.A. 

004518e EVANDRO DA SILVA 0.00 

004571i GEOVANI HAUSMANN 8.50 

004617g IURY DOS SANTOS MACHADO 5.00 

004634g JESSE JAMES DOS SANTOS JUNIOR 7.00 

004648g JOAO GIGLIO NEVES DA SILVA 1.00 

004709a KAEL YARON ALVES PRETTO DE OLIVEIRA 0.00 

004739j LUCAS CAMPANI TEIXEIRA 0.30 

004829k MARCUS DANIEL ZUANAZZI N.A. 

004887c NICANOR CARVALHO SIMOES 0.00 

004892g ORACIO KOJI ISHIZAKA N.A. 

004956g REGINA SILVA DA SILVA 1.00 

001570c RICARDO SILVA SORIA 8.00 

004981f RICHARD MAUS 0.80 

005060k TATIANY OLEQUES LUKRAFKA N.A. 

005068e THIAGO SILVA OLIVEIRA 1.50 

005095h VITOR HUGO FRIEDRICH DIOGO 1.50 

http://www.mp.rs.gov.br�
http://www.concursosfcc.com.br/�


Diário eletrônico do 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 27 de fevereiro de 2009. www.mp.rs.gov.br Edição n° 141 

 15 

 

CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL Nº 050/2009 

TÉCNICO DE ÁUDIO – Edital de Abertura nº 15/2008 

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO 

 

TORNO PÚBLICO E HOMOLOGO, de acordo com o Capítulo XIV do Edital de Concurso Público nº 15/2008 – Técnico de Áudio, 

publicado no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul do dia 20/02/2008, a classificação final do Concurso Público em epígra-

fe, para Provimento de Cargos do Quadro de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça Serviços – Auxiliares do Ministério Público. 

 

LISTA DE CLASSIFICAÇÃO GERAL 

 

CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27de fevereiro de 2009. 

HERIBERTO ROOS MACIEL, 

Presidente do Concurso. 

 

 

 

Nº DE INSCRIÇÃO NOME TOTAL DE PONTOS CLASS 
004571i GEOVANI HAUSMANN 82.90 1º 

004329b ALEXANDRO ROGERIO PEREIRA CABRAL 79.20 2º 

004333d ALVARO FERNANDO CASSOL MALHEIROS 78.30 3º 

004617g IURY DOS SANTOS MACHADO 78.20 4º 

004634g JESSE JAMES DOS SANTOS JUNIOR 77.00 5º 

004376k AURELIO MOREIRA GAUDIO 76.10 6º 

005060k TATIANY OLEQUES LUKRAFKA 74.80 7º 

004648g JOAO GIGLIO NEVES DA SILVA 74.40 8º 

005095h VITOR HUGO FRIEDRICH DIOGO 73.70 9º 

005068e THIAGO SILVA OLIVEIRA 73.70 10º 

004829k MARCUS DANIEL ZUANAZZI 73.40 11º 

004956g REGINA SILVA DA SILVA 73.40 12º 

004887c NICANOR CARVALHO SIMOES 71.60 13º 

004981f RICHARD MAUS 71.60 14º 

004892g ORACIO KOJI ISHIZAKA 71.20 15º 

004739j LUCAS CAMPANI TEIXEIRA 70.90 16º 

004709a KAEL YARON ALVES PRETTO DE OLIVEIRA 70.40 17º 

004369c ANTONIO MARCOS ALVES 67.40 18º 

004287a CLOVIS RENATO KAWSKI 63.40 19º 

001570c RICARDO SILVA SORIA 60.80 20º 

004518e 
EVANDRO DA SILVA (Em cumprimento à Decisão em 
Tutela Antecipatória concedida liminarmente no A.I. nº 
70026432583 – TJ/RS) 

52.60 21º 

Nº DE INSCRIÇÃO NOME TOTAL DE PONTOS CLASS 
004287a CLOVIS RENATO KAWSKI 63.40 1º 
001570c RICARDO SILVA SORIA 60.80 2º 

004518e 
EVANDRO DA SILVA (Em cumprimento à Decisão em 
Tutela Antecipatória concedida liminarmente no A.I. nº 
70026432583 – TJ/RS) 

52.60 3º 

http://www.mp.rs.gov.br�
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EDITAL Nº 051/2009 

 REMOÇÃO DE SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PA-
RA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que se en-
contra disponível, na página da Unidade de Registros Funcio-
nais da Divisão de Recursos Humanos (htpp://
intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação dos locais em 
que serão oferecidas vagas para provimento mediante remo-
ção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão regula-
mentados pelo Provimento nº 63/2007, publicado no DOE de 
11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 
fevereiro de 2009. 

ANÍZIO PIRES GAVIÃO FILHO, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-
vos. 

 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 

BOLETIM Nº 04/2009 – CAO-DH 
 

A COORDENADORA DO CENTRO DE APOIO OPERACIO-
NAL DOS DIREITOS HUMANOS cientifica, na forma do § 2º 
do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul,  instaurou as seguintes Portarias:  

1. Inquérito Civil Público nº 00748.00003/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Janaina de Carli dos Santos, da 
Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, em 06 de janeiro de 
2009, tendo por finalidade apurar a necessidade de inserção 
de pessoa portadora de necessidades especiais em ativida-
des, para que idosa e pessoa portadora de necessidades 
especiais não corram risco social; 

2. Inquérito Civil Público nº 00748.00005/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Janaina de Carli dos Santos, da 
Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, em 08 de janeiro de 
2009, tendo por finalidade apurar necessidade de tratamento 
especializado com urgência para paciente portadora de Mal de 
Parkinson; 

3. Inquérito Civil Público nº 00748.00006/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Janaina de Carli dos Santos, da 
Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, em 08 de janeiro de 
2009, tendo por finalidade apurar suspeita de maus-tratos e 
agressões à C.A.S., pessoa portadora de sofrimento psíquico, 
causadas por familiares; 

4. Inquérito Civil Público nº 00748.00015/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Janaina de Carli dos Santos, da 
Promotoria de Justiça de Caxias do Sul, em 13 de janeiro de 
2009, tendo por finalidade apurar situação de risco de idoso 
por negligência dos familiares; 

5. Inquérito Civil Público nº 00748.00040/2009 – instaurado 
pelo Promotor de Justiça Mauro Rocha de Porchetto, da Pro-
motoria de Justiça de Caxias do Sul, em 09 de fevereiro de 
2009, tendo por finalidade apurar irregularidades nos atendi-
mentos prestados pelo SAMU de Caxias do Sul à população, 
em especial com relação ao não atendimento de situações 
que em tese configurariam risco iminente de vida ou ao atendi-
mento deficitário em razão da falta de segurança com que 
conduzidos os pacientes no interior das ambulâncias; 

6. Inquérito Civil Público nº 00754.00001/2009 – instaurado 
pelo Promotor de Justiça Sandro Loureiro Marone, da Promo-
toria de Justiça de Cruz Alta, em 18 de fevereiro de 2009, 
tendo por finalidade apurar a ocorrência de possíveis irregula-
ridades na realização do concurso público nº 001/2008, em 
razão de não obedecer a legislação vigente; 

7. Inquérito Civil Público nº 00768.00031/2009 – instaurado 
pelo Promotor de Justiça André Baptista Caruso MacDonald, 
da Promotoria de Justiça de Esteio, em 10 de fevereiro de 
2009, tendo por finalidade investigar a existência de morado-
res de rua embaixo do viaduto da Rua Senador Salgado Filho, 
bem como sua precária condição de vida, em  especial devido 
a falta de higiene e presença de animais domésticos; 

8. Inquérito Civil Público nº 00768.00032/2009 – instaurado 
pelo Promotor de Justiça André Baptista Caruso MacDonald, 
da Promotoria de Justiça de Esteio, em 12 de fevereiro de 
2009, tendo por finalidade investigar a razoabilidade das no-
vas exigências impostas aos deficientes físicos e idosos para 
obtenção de passe livre no transporte municipal; 

9. Inquérito Civil Público nº 00770.00013/2009 – instaurado 
pelo Promotor de Justiça Paulo Estevam Costa Castro Araújo, 
da Promotoria de Justiça de Estrela, em 15 de janeiro de 
2009, tendo por finalidade apurar a ocorrência de irregularida-
de na utilização de furadeiras elétricas pelo Hospital Estrela 
em desconformidade com as normas editadas pela ANVISA; 

10. Inquérito Civil Público nº 00770.00015/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Mônica Maranghelli de Avila, da 
Promotoria de Justiça de Estrela, em 23 de janeiro de 2009, 
tendo por finalidade acompanhar a promoção da acessibilida-
de das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade redu-
zida, nos termos do Decreto n° 5.296 de 02 de dezembro de 
2004, por meio da adequação dos prédios públicos no Municí-
pio de Estrela-RS; 

11. Inquérito Civil Público nº 00770.00016/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Mônica Maranghelli de Avila, da 
Promotoria de Justiça de Estrela, em 23 de janeiro de 2009, 
tendo por finalidade acompanhar a promoção da acessibilida-
de das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade redu-
zida, nos termos do Decreto n° 5.296 de 02 de dezembro de 
2004, por meio da adequação dos prédios públicos no Municí-
pio de Bom Retiro do Sul-RS; 

12. Inquérito Civil Público nº 00770.00017/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Mônica Maranghelli de Avila, da 
Promotoria de Justiça de Estrela, em 23 de janeiro de 2009, 
tendo por finalidade acompanhar a promoção da acessibilida-
de das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade redu-
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zida, nos termos do Decreto n° 5.296 de 02 de dezembro de 
2004, por meio da adequação dos prédios públicos no Municí-
pio de Colinas-RS; 

13. Inquérito Civil Público nº 00770.00018/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Mônica Maranghelli de Avila, da 

Promotoria de Justiça de Estrela, em 23 de janeiro de 2009, 
tendo por finalidade acompanhar a promoção da acessibilida-

de das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade redu-
zida, nos termos do Decreto n° 5.296 de 02 de dezembro de 

2004, por meio da adequação dos prédios públicos no Municí-
pio de Fazenda Vilanova-RS; 

14. Inquérito Civil Público nº 00933.00015/2008 – instaurado 
pelo Promotor de Justiça Michael Schneider Flach, da Promo-
toria de Justiça de Igrejinha, em 27 de novembro de 2008, 

tendo por finalidade investigar e dirimir os fatos ligados a não 

conformidades operacionais no Hospital Bom Pastor; 

15. Inquérito Civil Público nº 00794.00010/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch, da Pro-

motoria de Justiça de Ijuí, em 28 de janeiro de 2009, tendo por 
finalidade de averiguar a utilização de dispositivo impróprio 

(furadeira doméstica) em procedimentos cirúrgicos na Associ-
ação Hospital de Caridade de Ijuí; 

16. Inquérito Civil Público nº 00815.00010/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Camila Lummertz, da Promotoria 

de Justiça de Novo Hamburgo, em 12 de fevereiro de 2009, 
tendo por finalidade apurar eventuais irregularidades na Insti-

tuição de Longa Permanência para Idosos S. & R. Ltda., locali-
zada em Novo Hamburgo/RS; 

17. Inquérito Civil Público nº 00815.00011/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Camila Lummertz, da Promotoria 
de Justiça de Novo Hamburgo, em 10 de fevereiro de 2009, 

tendo por finalidade apurar eventual risco à saúde pública 
decorrente de irregularidades na criação bovinos em área 

urbana, na bairro São José, município de Novo Hamburgo/RS; 

18. Inquérito Civil Público nº 00815.00012/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Camila Lummertz, da Promotoria 
de Justiça de Novo Hamburgo, em 12 de fevereiro de 2009, 

tendo por finalidade apurar eventuais irregularidades na Insti-
tuição de Longa Permanência para Idosos T. M. G. N., locali-

zada em Novo Hamburgo/RS; 

19. Inquérito Civil Público nº 00815.00017/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Camila Lummertz, da Promotoria 

de Justiça de Novo Hamburgo, em 17 de fevereiro de 2009, 
tendo por finalidade apurar eventuais irregularidades na Insti-

tuição de Longa Permanência para Idosos Casa Lar L. V., 
localizada em Novo Hamburgo/RS; 

20. Inquérito Civil Público nº 01211.00003/2009 – instaurado 
pelo Promotor de Justiça Luis Cesar Gonçalves Balaguez, da 

Promotoria de Justiça de Osório, em 12 de fevereiro de 2009, 
tendo por finalidade apurar, a inexistência de veículos de 

transporte coletivo intermunicipal adaptados para o acesso 
das pessoas com necessidades especiais, bem assim a exis-

tência de veículos de inadaptados que ostentam o símbolo 
internacional de acesso; 

21. Peças de Informação nº 01128.00004/2009 – instauradas 
pela Promotora de Justiça Christianne Pilla Caminha, da Pro-
motoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto 
Alegre, em 18 de fevereiro de 2009, tendo por finalidade averi-
guar eventuais inadequações do prédio em que está instalado 
o Centro Popular de Compras de Porto Alegre - Camelódromo 
- às normas de Acessibilidade; 

22. Inquérito Civil Público nº 00864.00024/2009 – instaurado 
pelo Promotor de Justiça Ricardo Lozza , da Promotoria de 
Justiça de Santa Maria, em 09 de fevereiro de 2009, tendo por 
finalidade apurar maus tratos a pessoa idosa que se encontra 
interditada judicialmente pela filha L.M.S.S.; 

23. Inquérito Civil Público nº 00891.00001/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Débora Rezende Cardoso, da Pro-
motoria de Justiça de São Leopoldo, em 07 de janeiro de 
2009, tendo por finalidade averiguar as irregularidades no 
atendimento da Fundação Hospital Centenário decorrente da 
falta dos seguintes equipamentos: oxímetros, monitores cardí-
acos, desfibriladores, respiradores e bombas de infusão; 

24. Inquérito Civil Público nº 00891.00002/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Débora Rezende Cardoso, da Pro-
motoria de Justiça de São Leopoldo, em 07 de janeiro de 
2009, tendo por finalidade averiguar as irregularidades decor-
rentes da falta de leitos na Unidade de Tratamento Intensivo 
(UTI) da Fundação Hospital Centenário; 

25. Inquérito Civil Público nº 00891.00003/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Débora Rezende Cardoso, da Pro-
motoria de Justiça de São Leopoldo, em 07 de janeiro de 
2009, tendo por finalidade averiguar as irregularidades na 
emergência pediátrica da Fundação Hospital Centenário; 

26. Inquérito Civil Público nº 00891.00004/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Débora Rezende Cardoso, da Pro-
motoria de Justiça de São Leopoldo, em 07 de janeiro de 
2009, tendo por finalidade investigar as irregularidades no 
atendimento da Fundação Hospital Centenário decorrente da 
falta de técnicos de enfermagem; 

27. Inquérito Civil Público nº 00891.00005/2009 – instaurado 
pela Promotora de Justiça Débora Rezende Cardoso, da Pro-
motoria de Justiça de São Leopoldo, em 07 de janeiro de 
2009, tendo por finalidade averiguar a falta de médico rotinei-
ros na Fundação Hospital Centenário; 

28. Inquérito Civil Público nº 00953.00004/2009 – instaurado 
pelo Promotor de Justiça André Eduardo Schröder Prediger, 
da Promotoria de Justiça de Teutônia, em 25 de fevereiro de 
2009, tendo por finalidade apurar problemas de higiene e defi-
ciências estruturais no Hospital Ouro Branco. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de fevereiro de 2009. 

KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, Coordenadora Substituta do Centro de 
Apoio Operacional dos Direitos Humanos. 

De acordo.  

EDUARDO DE LIMA VEIGA,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

http://www.mp.rs.gov.br�
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